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ESTADO DE SANTA CATARINA                                   DECLARAÇÃO DE INCOMPATIBILIDADE OU IMPEDIMENTO 

                                                                                  DO EXERCÍCIO DA ADVOCACIA, PARA FINS DE POSSE           

                                                               EM CARGO PÚBLICO NOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA
                                                             AUTARQUICA E FUNDACIONAL DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL
	DESCRIÇÃO DO ÓRGÃO/ENTIDADE
     


SERVIDOR

	DADOS CADASTRAIS E FUNCIONAIS DO SERVIDOR DECLARANTE

	CPF

     
	MATRÍCULA 

     
	DV

 
	VÍNCULO

  

	NOME SOCIAL

     

	NOME  (COMPLETO – SEM ABREVIAR)
     

	 VÍNCULO FUNCIONAL

 FORMCHECKBOX 
 Nomeação em Cargo Efetivo.                   FORMCHECKBOX 
 Designação em Função Técnica Gerencial ou Função Gratificada.
 FORMCHECKBOX 
 Nomeação / Designação em Cargo em Comissão.

	DESCRIÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO
     

	FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

	Lei Federal nº 8.906/1994 – Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).
Art. 27. A incompatibilidade determina a proibição total, e o impedimento, a proibição parcial do exercício da advocacia.
Art. 28. A advocacia é incompatível, mesmo em causa própria, com as seguintes atividades:
(...)
III - ocupantes de cargos ou funções de direção em Órgãos da Administração Pública direta ou indireta, em suas fundações e em suas empresas controladas ou concessionárias de serviço público;
(...)
V - ocupantes de cargos ou funções vinculados direta ou indiretamente a atividade policial de qualquer natureza;
VI - militares de qualquer natureza, na ativa;
VII - ocupantes de cargos ou funções que tenham competência de lançamento, arrecadação ou fiscalização de tributos e contribuições parafiscais;
(...)
§ 1º A incompatibilidade permanece mesmo que o ocupante do cargo ou função deixe de exercê-lo temporariamente.
§ 2º Não se incluem nas hipóteses do inciso III os que não detenham poder de decisão relevante sobre interesses de terceiro, a juízo do conselho competente da OAB, bem como a administração acadêmica diretamente relacionada ao magistério jurídico.
Art. 29. Os Procuradores Gerais, Advogados Gerais, Defensores Gerais e dirigentes de órgãos jurídicos da Administração Pública direta, indireta e fundacional são exclusivamente legitimados para o exercício da advocacia vinculada à função que exerçam, durante o período da investidura.
Art. 30. São impedidos de exercer a advocacia:
I - os servidores da administração direta, indireta e fundacional, contra a Fazenda Pública que os remunere ou à qual seja vinculada a entidade empregadora;
II - os membros do Poder Legislativo, em seus diferentes níveis, contra ou a favor das pessoas jurídicas de direito público, empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações públicas, entidades paraestatais ou empresas concessionárias ou permissionárias de serviço público.
Parágrafo único. Não se incluem nas hipóteses do inciso I os docentes dos cursos jurídicos
DECRETO ESTADUAL Nº 3.189/2010
Art. 5° Nos termos da Lei Federal n° 8.906, de 4 de julho de 1994, são impedidos para exercer a advocacia contra a Fazenda Pública Estadual os servidores da administração direta, autárquica ou fundacional.

 
Parágrafo único. O servidor nomeado para cargo em comissão ou para cargo de provimento efetivo que seja bacharel em Direito, com inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, deverá apresentar, além dos documentos previstos no Anexo I deste Decreto, a Declaração de Incompatibilidade ou Impedimento do exercício da advocacia.

	 FORMCHECKBOX 
 DECLARO, PARA OS DEVIDOS FINS E DIREITOS, QUE EM FUNÇÃO DA INCOMPATIBILIDADE DO EXERCÍCIO DA ADVOCACIA, PROVIDENCEI O PEDIDO DE LICENCIAMENTO / SUSPENSÃO DE MINHA INSCRIÇÃO PROFISSIONAL JUNTO A ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, CONFORME COMPROVANTE EM ANEXO, DE ACORDO COM O QUE PRECONIZA A LEI FEDERAL 8.906/94 E O DECRETO ESTADUAL 3.189, DE 20-04-2010, ACIMA CITADOS.
 FORMCHECKBOX 
 DECLARO, PARA OS DEVIDOS FINS E DIREITOS, QUE ESTOU CIENTE DO MEU IMPEDIMENTO DO EXERCÍCIO DA ADVOCACIA, DE ACORDO COM O QUE PRECONIZA A LEI FEDERAL 8.906/94 E O DECRETO ESTADUAL 3.189, DE 20-04-2010, ACIMA CITADOS.
DECLARO, AINDA, SOB AS PENAS PREVISTAS NO ART. 299, DO DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 07-12-1940 (CÓDIGO PENAL), QUE AS INFORMAÇÕES CONSTANTES NESTE FORMULÁRIOS EXPRESSAM A VERDADE E POR ELAS ME RESPONSABILIZO.

	DATA

    /      /      
	ASSINATURA DO DECLARANTE


MCP-247
